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O presente trabalho tem por objectivo demonstrar, por um lado, a importância do custo 
de Fraude no sinistro ramo automóvel para as companhias Seguradoras, dotar os órgãos 
de gestão de elementos que culmina com o planeamento estratégico das suas 
actividades, adoptando os métodos organizacionais que mantém os índices de 
motivação dos colaboradores altos, coordenando e responsabilizando pelo controlo do 
sistema. 
Por outro lado, e de forma clara mostrar que praticar fraude no sinistro ramo automóvel, 
é crime, e trás impactos significativos e directos para os resultados das seguradoras, 
para o segurado honesto e para a sociedade em geral. Mostrar também que o aumento de 
ocorrências fraudulentas acarreta elevação de custos de peritagem, pagamentos e 
consequentemente aumentará os prémios de seguros. 
Neste trabalho, resumidamente foram abordados temas relacionadas com o custo de 
fraude no sinistro ramo automóvel, que compreende a implementação, definições, 
princípios e politicas anti- fraude, regras e responsabilidades. 
O objectivo será por isso, prevenir e tomar mais difícil a actividade fraudulenta em 
todos os níveis hierárquicos da organização dos prestadores externos, através de meios 
preventivos e de investigação, ou, em caso de ocorrência de fraude, minimizar o 
impacto financeiro e para a reputação da empresa, através de uma reacção pronta e 
célere. 
Realizou-se um estudo bibliográfico e estudo de caso da empresa seguradora Garantia, 
SA, que se encontra sediada na cidade da Praia, através de questionários que foram 
distribuídos aos seus colaboradores, clientes e pessoas anónimas, que de uma forma 
aberta quiseram responder as questões relacionadas com a empresa. 





DEDICATÓRIA ................................................................................................... I 
AGRADECIMENTOS .......................................................................................... I 
RESUMO ANALÍTICO ....................................................................................... II 
ÍNDICE DE FIGURAS ....................................................................................... V 
INTRODUÇÃO .................................................................................................. 1 
Apresentação e importância do tema ........................................................................................................ 1 
Objectivos do trabalho ............................................................................................................................... 2 
Metodologia do Trabalho........................................................................................................................... 3 
Estrutura do trabalho ................................................................................................................................ 4 
CAPITULO I ...................................................................................................... 6 
1. CARACTERIZAÇÃO DA FRAUDE E O SEU DESENVOLVIMENTO .............................. 6 
1.1. Definição de Fraude em Seguros ................................................................................................. 6 
1.2. Abrangência do conceito de Fraude ........................................................................................... 7 
1.3. Tipos de Fraudes no Ramo Automóveis ..................................................................................... 8 
1.4. A Fraude no Mercado Segurador ............................................................................................... 9 
CAPITULO II ................................................................................................... 15 
2. O CUSTO DE FRAUDE NO SINISTRO RAMO AUTOMÓVEL ........................................ 15 
2.1. Fraude em sinistro automóvel ................................................................................................... 17 
2.1.1. Simulação de Sinistro ................................................................................................................. 18 
2.1.2. Troca de veículo interveniente .................................................................................................. 18 
2.1.3. Troca da data do sinistro ........................................................................................................... 19 
2.1.4. Troca no local do acidente ......................................................................................................... 19 
2.1.5. Troca de condutor interveniente ............................................................................................... 20 
2.1.6. Falta de habilitação legal ........................................................................................................... 20 
2.1.7. Condutor sob efeito de álcool, estupefacientes ou outras drogas ........................................... 22 
2.1.8. Participação de danos já existentes á data do sinistro ............................................................ 23 
CAPITULO III ................................................................................................. 24 
IV 
 
3. MOTIVOS QUE JUSTIFICAM O ESTUDO DA FRAUDE NA EMPRESA 
SEGURADORA – GARANTIA – SEGUROS, SA ................................................................................ 24 
3.1. Caracterização ............................................................................................................................ 24 
3.2 Enquadramento Macroeconómico ............................................................................................ 27 
3.3 Evolução do Sector Segurador em Cabo Verde ....................................................................... 27 
3.4. A Actividade da Companhia ..................................................................................................... 29 
3.5. Seguro Directo e Resseguro ....................................................................................................... 29 
3.6. Sinistralidade .............................................................................................................................. 31 
3.7. Comissões e despesas de aquisição de Seguro Directo ............................................................ 32 
3.8. Custo por Natureza a Imputar .................................................................................................. 33 
3.9. Recursos Humanos ..................................................................................................................... 34 
3.10. Resumo dos principais aspectos relativos às respostas dos inquiridos .................................. 36 
3.10.1. Descrição e Análise dos dados ................................................................................................... 36 
CAPITULO IV ................................................................................................. 42 
4. POLíTICA DE PREVENÇAO E COMBATE À FRAUDE NAS EMPRESAS 
SEGURADORAS ..................................................................................................................................... 42 
4.1. Implementação ........................................................................................................................... 42 
4.2. Fraude ......................................................................................................................................... 42 
4.3. Política Anti-Fraude................................................................................................................... 43 
4.4. Fraude Externa .......................................................................................................................... 43 
4.5. Fraude Interna ........................................................................................................................... 43 
4.6. Princípios da Politica Anti-Fraude ........................................................................................... 43 
4.7. Fases da Política Anti-Fraude ................................................................................................... 44 
4.8. Importância da Auditoria Interna na prevenção da Fraude .................................................. 50 
PARTE III ........................................................................................................ 52 
CONCLUSÃO E SUGESTÕES ......................................................................... 52 
BIBLIOGRAFIA .............................................................................................. 50 
 APÊNDICES ……………………………………………………………..…………. 54 





Índice de Figuras  
Figura 1 – Produção do Mercado  
 
Figura 2 – Premio de Seguro Directo  
 
Figura 3 – Gráfico de Principais Ramos de Seguros 
 
Figura 4 – Custo com Sinistro de Seguro Directo (sem Imputação) 
 
Figura 6 – Comissões e Despesas de Aquisição de Seguro Directo (Sem Imputação) 
 
Figura 7 – Custos por Natureza 
 
Figura 8 – Informação sobre o Número de Trabalhadores 
 
Figura 9 – Distribuição por Faixa Etária 
 


















Apresentação e importância do tema 
Este trabalho “Custo da Fraude no Sinistro Ramo Automóvel”, enquadra-se 
no, processo curricular de fim do curso “Complemento de Licenciatura em Auditoria”, 
promovido pelo ISCEE – Instituto Superior das Ciências Económicas e Empresariais, 
em parceria com a ISCAL – Instituto Superior de Contabilidade e Administração de 
Lisboa. 
Pretendo ainda enquadrar o fenómeno Custo da fraude no sinistro ramo 
Automóvel, a nível mundial e em particular Cabo Verde e estudo do caso Garantia- 
Seguros. 
No mundo inteiro o fenómeno das fraudes em seguros é considerado um 
problema relevante e extremamente actual. Não existe país onde estas práticas não 
estejam presentes, porem existe países mais eficazes que outros no combate às fraudes 
em seguros. 
A fraude nos sinistros automóveis tem vindo a aumentar, como efeito de uma 
crise para a qual não se avista um fim a curto prazo. Apesar de ser tratada com certa 
reserva, por parte das companhias seguradoras que hesitam em apresentar dados que 
estimulem mais ocorrências. A fraude é considerada como um mal crónico sofrido pelo 
mercado segurador, com consequências que vão além de prejuízo das companhias. 
Como o pagamento de sinistro indevidos entra nos valores estatísticos das seguradoras e 
é repassado para a conta do segurado, com um aumento nos custos de prémio e 
franquia, segundo site www.pontosderevista.com.pt, ou seja, a seguradora sofre com a 
redução dos ganhos, mas também o consumidor acaba pagando a conta da fraude. Daí a 
curiosidade (ou necessidade) em perceber (ou verificar) a posição das seguradoras 




Pretende-se ainda com este estudo contribuir para a prevenção do fenómeno 
“Fraude“ nas empresas seguradoras cabo-verdiana, particularmente na Garantia- 
Seguros, SA. 
A escolha deste tema advém, primeiramente de razões de ordem intelectual que 
prende-se do interesse em fundamentar os conhecimentos em matéria da importância 
das fraudes nas organizações seguradoras. 
Por outro lado a escolha deste tema decorre de razões de ordem pessoal. Estando 
a fazer o curso em Contabilidade e Administração, ramo Auditoria e na qualidade de 
trabalhador da empresa Garantia – Seguros, SA, que lida diariamente com sinistros 
automóveis, torna-se uma necessidade de reflectir e aprofundar seus conhecimentos 
sobre a nossa área de formação, visando dar um contributo para a melhoria do trabalho 
prestado pela Garantia seguros rumo ao desenvolvimento. 
Pretende-se também que venha a ser um elemento de pesquisa, alertando para a 
necessidade e a consciencialização de toda a comunidade, visando contribuir para uma 
melhor compreensão desta problemática, possibilitando igualmente o aprofundamento 
dos conhecimentos científicos em matéria da investigação científica no sentido de 
aprimorarmos as nossas competências técnicas e praticas nesse domínio. 
  
Objectivos do trabalho 
O presente trabalho tem por objectivo geral estudar o Custo da Fraude no ramo 
Automóvel e, suas implicações nas empresas seguradoras, caso Garantia – Seguros, SA, 
e objectivo específico identificar existência da fraude na empresa seguradora Garantia – 
Seguros, SA, classificar os custos directos e indirectos decorrentes das práticas da 
fraude, perceber o envolvimento da empresa perante a mesma, identificar os 
constrangimentos, as vantagens e desvantagens que a fraude traz para a empresa 




Metodologia do Trabalho 
 
Tendo em conta que se trata de um trabalho de carácter científico “ torna-se 
necessário identificar os métodos e técnicas que possibilitam a sua verificação, ou seja, 
determinar os métodos que permitem chegar a esse conhecimento “ Gil (1999 p.28). 
 
Dado a natureza do tema “ O custo da Fraude no sinistro ramo automóvel “, a 
metodologia vai ser distribuída de acordo com os procedimentos científicos de forma a 
se conseguir os objectivos pretendidos. 
 
O método de pesquisa será o Estudo do caso, que é uma estratégia preferida 
quando o pesquisador tem pouco controle sobre os acontecimentos e cujo fenómeno 
está inserido em um contexto da vida real (Yin, 2005, p.20). Ele não é uma técnica 
específica, mas uma análise holística. Procura reunir o maior número de informações 
para aprender a totalidade de uma situação e descrever a complexidade de um caso 
concreto (Goldenberg, 2000, p.33). 
 
Este estudo será baseado na pesquisa bibliográfica na qual o objectivo é auxiliar 
na escolha de um método mais apropriado, assim como num conhecimento das 
variáveis, na autenticação da pesquisa e, também, com o objectivo de produzir o 
referencial teórico. 
No trabalho em questão, serão realizados entrevistas e inquéritos por 
questionários com objectivo de obter conhecimento dos factores que determinam a 
situação existente, possibilitando assim, a identificação de necessidades, interesses e 
expectativas no tocante ao “ custo de fraude no sinistro ramo automóvel nas empresas 
seguradoras, mais precisamente, a Garantia – Seguros, SA.  De acordo com Gil (1999), 
o questionário traz inúmeras vantagens a uma investigação, na medida em que pode 
abranger um número significativo de pessoas, garante o anonimato das respostas, 
permite alguma flexibilidade do tempo para responder às questões e não influencia as 
opiniões dos inquiridos, o que assegura a qualidade do trabalho.     
 
“A entrevista é uma das técnicas de recolha de dados que visa o encontro entre 
duas pessoas, a fim de que uma delas tenha informações a respeito de determinado 
assunto, é considerada um instrumento de excelência da investigação social, pois 
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estabelece uma conversação face a face, de maneira metódica, proporcionando ao 
entrevistado, verbalmente, a informação necessária “ (Michel, 2005). 
 
O universo da pesquisa para este trabalho será os Responsáveis, Colaboradores e 
Clientes da Garantia – Seguros, SA.  
 
Estrutura do trabalho 
O presente trabalho, terá por base a seguinte estrutura: 
 Parte I – Introdução, no qual se apresente o enquadramento contextual, o 
objectivo do trabalho, a metodologia a adoptar, bem como a estrutura definitiva 
do trabalho. 
 Parte II – Constitui o corpo e a essência do trabalho, estruturando em capítulos, 
com uma sequência lógica, de acordo com o tema a desenvolver:  
 Capítulo I – Caracterização da Fraude e o seu desenvolvimento: Este 
capítulo fala-nos das diversas definições da Fraude, sua característica e 
sua evolução.  
 Capítulo II – Neste Capitulo, fez-se uma incursão aos conceitos 
relacionados com o tema em estudo, designadamente, O Custo da Fraude 
no sinistro ramo automóvel e que impacto poderá ter na economia Cabo-
verdiana. Pretendo trazer ainda alguns dados estatísticos de fraude no 
ramo automóvel, a nível mundial.  
 Capitulo III - Motivos que justificam o estudo da fraude nas empresas 
seguradoras, caso Garantia – Seguros, SA. Este Capítulo apresenta a 
parte prática do trabalho, especificamente a proposta de um modelo da 
empresa Garantia – Seguros, SA, onde pretendo mostrar o organograma 
da empresa. Pretendo ainda efectuar um questionário relacionado com o 
tema apresentado e fazer com que os colaboradores da empresa 
seguradora participassem respondendo o questionário. 
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 Capítulo IV – Politica de prevenção e combate à Fraude: Este capítulo 
refere-se a políticas de prevenção e combate á fraude, que as empresas 
seguradoras poderão adoptar nas suas companhias. Mostrar a importância 
da Auditoria Interna na prevenção à Fraude.  
 
 Parte III – Nesta parte apresentam-se as conclusões, as limitações na realização 
do trabalho e as sugestões para trabalhos futuros, para as comunidades 




1. CARACTERIZAÇÃO DA FRAUDE E O SEU DESENVOLVIMENTO 
 
A Fraude em Seguros é um crime e traz impactos significativos para o bom Segurado e 
a Sociedade. A Fraude, no Direito Penal, configura-se crime de Estelionato. A pena 
prevista é reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa.  
As iniciativas de inibição da ocorrência da Fraude muitas vezes trazem complicação/ 
lentidão aos processos de Seguros – exemplo: verificações de dados para contratação/ 
renovação do Seguro; demora no pagamento do benefício; etc. 
O aumento das Fraudes tem implicações directas para os resultados da indústria de 
Seguros. O preço do Seguro (prémio) é formado de acordo com o número de 
ocorrências (sinistros; eventos). O aumento de ocorrências fraudulentas acarreta 
elevação de custos (peritagens; análises e pagamentos de benefícios). O preço de seguro 
(prémio) torna-se elevado. Restrição do acesso ao benefício do Seguro: preço elevado 
para classes menos favorecidas. Desgaste para imagem das seguradoras junto ao 
consumidor, imprensa e órgãos reguladores. 
Entre os elementos-chave no combate à Fraude em Seguros, há questão do 
esclarecimento de conceitos, de acordo com os seguintes autores. 
 
1.1.Definição da Fraude em Seguros 
Fraude em Seguros “ Tentativa deliberada de um segurado em requisitar o pagamento 
de sinistro (total ou parcial), sem que a ocorrência prevista na apólice para tal 
requisição tenham acontecido“. Fonte/ Autor (M.Martin Boyer, Universidade de 
Montreal – Canadá). 
 Fraude em Seguros “ É enganar a seguradora para obter ganho financeiro. Fonte/ 
Autor (Association of British, Insurers (ABI) – UK). 
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 Fraude em Seguros “ Qualquer representação falsa feita por uma pessoa, requisitando 
pagamento de sinistro ou subscrevendo uma apólice”. Fonte/ Autor (New Hampshire 
Department of Justice – USA). 
Fraude em Seguros “É qualquer acto enganoso deliberado perpetrado contra ou pela 
companhia seguradora, corrector, prestador de serviço ou segurado, com o propósito 
de obter ganho financeiro não garantido. A Fraude ocorre durante o processo de 
contratação e utilização do seguro”. Fonte/ Autor (Insurance Fraud Inc. – USA) 
 Fraude em seguros “ Qualquer conjunto de artifícios, com o fim de receber uma 
indemnização a que, de outro modo, não se teria direito, independentemente da 
maneira como tal se apresente”. Fonte/ Autor (Machado, Meyer, Sendacze e Opice 
Advogado). 
 
1.2. Abrangência do conceito da Fraude 
1.2.1. Fraude Oportunista (Abuso) 
Neste tipo de fraude, as informações preenchidas no contrato do seguro são 
intencionalmente de forma incorrecta. 
Em relação ao sinistro a Obtenção de vantagem/ uso exagerado do contrato de 
seguros a partir da ocorrência do mesmo. Registamos uma frequência maior no sinistro, 
mas os valores envolvidos menores. Mais importante do que a classificação exacta dos 
casos é a abrangência do conceito – o abuso também deve estar considerado nas 
estimativas da Fraude. 
1.2.2. Fraude Premeditada 
Contrato Preenchimento de informações incorrectas nos formulários de 
contrato de seguros, tendo como objectivo a utilização da cobertura e redução de 
prémios. 
Sinistro  Premeditação de acção, com objectivo de obter vantagem de 
contrato de seguros a partir de ocorrência inexistente ou planeamento de um sinistro. 




1.3.  Tipos de Fraudes no Ramo Automóveis 
 Omitir informação questionada no formulário da seguradora, quando da 
contratação do seguro; 
  Falsificar apólice de outra seguradora, com a finalidade de receber 
bonificação indevida; 
  Omitir a existência de outro seguro vigente para o veículo; 
  Permitir a realização de vistoria para contratação do seguro, em veículo 
diferente ao informado para a seguradora; 
 Omitir ou falsificar boletim de ocorrência, peritagem, exame médico 
decorrente de atendimento de vítima, nota fiscal e recibo; 
 Simular furto onde o veículo foi escondido ou desmontado, pelo próprio ou 
com consentimento do responsável; 
 Simular furto onde o veículo foi negociado em desmanche ou em país 
vizinho, pelo próprio ou com consentimento do responsável; 
 Simular furto onde o veículo foi apreendido anteriormente por outras 
irregularidades, com conhecimento do responsável; 
 Omitir a existência do causador do acidente; 
 Assumir indevidamente a responsabilidade pelo acidente, fazendo com que 
a seguradora pague os prejuízos ocasionados no veículo do causador; 
 Colidir, intencionalmente, com a finalidade de obter vantagens com o 
conserto de danos antigos, ou com o recebimento do valor total do veículo; 
 Substituir peças e componentes em bom estado, por outros danificados, 
para simular a ocorrência de um acidente; 
 Simular acidentes com a finalidade de justificar danos mecânicos, 
ocasionados pela falta de manutenção preventiva; 
 Falsa declaração de Roubo ou Furto; 
 Aumentar os danos após um acidente, beneficiando-se com a substituição 
de peças e componentes que estavam avariados ou desgastados devido ao 
uso ou falta de manutenção preventiva; 
  Aumentar os danos após o acidente, com a finalidade de elevar os 
prejuízos, para o recebimento do valor total do veículo; 
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 Esconder peças e componentes do veículo localizados após o furto/ roubo, 
com a finalidade de substitui-los por outros novos, ou elevar os prejuízos 
para o recebimento do valor total do veículo; 
  Troca de motorista por não ser habilitado; 
  Troca de motorista por não ser habilitado para a categoria do veículo; 
 Troca de motorista que, no momento de ocorrência, não estava em 
condições hábeis, proibidas para a condução de veículos; 
 Substituir os dados do veículo causador, pelo de outro veículo que possua 
seguro, com a intenção de proporcionar cobertura indevida. 
 Incluir dados de outro veículo que não estava envolvido no acidente, que 
possua danos ocasionados em decorrência de outro acidente.  
 
1.4.  A Fraude no Mercado Segurador 
A existência de comportamentos fraudulentos no mercado segurador não é algo 
novo, é própria dos anos recentes, de acordo com a opinião praticamente generalizada 
de todas as seguradoras. A importância que o tratamento da fraude tem ganhado em 
alguns campos económicos e sociais, não tem sido tão marcante dentro do mundo 
segurador, que foi considerado durante muitos anos um factor de inevitável de risco. 
Por exemplo, o tratamento da fraude fiscal tem sido objecto desde muitos anos 
de profundas investigações. Alliingham e Sandmo (1972), analisam o processo de 
decisão seguido de contribuinte na hora de invadir o pagamento de imposto. Analisando 
de outro ponto de vista, a existência da fraude no âmbito empresarial
1
 tem provocado 
uma grande preocupação no campo de auditoria interna, que inclui na declaração das 
normas de actuação, a necessidade de “persuadir, detectar, investigar e informar o 
fraude”(Institute of Internal Auditors, 1985). 
 Porém, a atitude das companhias de seguros não tem seguido o mesmo 
caminho. Apesar de que na década dos anos noventa teve uma suposta mudança no 
                                                 
1
 No livro “ como lutar contra fraude nas empresas” (Hevia y Lafuente, 1992) aparece uma detalhada exposição de 




comportamento nas entidades, para maior preocupação por detecção, controle e 
qualificação da fraude, ainda falta muito por fazer.  
Mas, o que entendemos por fraude em seguros? As definições que apresentam na 
literatura sobre o tema são várias. Hoyt(1990), apresentando um enfoque 
fundamentalmente económico, define ao fraude como “ um abuso de mecanismo 
segurador para obter ganhos económicos “, interpretando basicamente, como um 
determinado tipo de azar moral
2
. Na mesma linha Derrig e Ostaszewski (1994b), 
definem fraude como “ a actuação do mandatário e/ou de outros participantes do 
mecanismo segurador (advogados, médicos, …), que manipulando o processo normal 
de acidente ou desastre pretendem obter ganhos em benefício próprio “ uma definição 
semelhante pode encontrar em Cummins e Tennyson (1992). 
Segundo o C.E.S.
3
 (1992), entende-se por fraude no seguro “ toda a actuação de 
má-fé levada a cabo por uma pessoa com objectivo de obter para si mesma, em 
benefício de um terceiro, o enriquecimento injusto e ilícito a custo de uma companhia 
de seguros, mediante a utilização de um artifício de engano “. Para a resseguradora 
Munchener Ruck (1988) se define como “ o comportamento do segurado ou de um 
terceiro com objectivo de obter um proveito de seguro que normalmente não está no 
contrato, de pagar um preço mais baixo ou de reclamar uma indemnização, por motivo 
da quantia não justificada “.   
O contrato de seguros fundamenta-se na honestidade das partes, aparecendo 
como necessário para cobertura de inúmeros riscos
4
 e a outros que o individuo está 
exposto: 
“ O contrato de seguros é aquele que a seguradora o obriga mediante a cobrança 
de um prémio e para o caso de acontecer algo e, cujo o risco é objecto de cobertura a 
indemnizar, dentro dos limites contratuais, o dano provocado pelo segurado ou desfazer 
                                                 
2 Baixo término de “ moral Hazard “, y Tennyson (1996) definem todas aquelas acções realizadas expressamente pelo 
segurado e que afectam a probabilidade de desastre ou acidente ou a quantidade de perda resultantes de um acidente. 
 
3
 Centro de estudo de Seguros. 
 
4
 Segundo a Garrigues (1974), podemos definir risco como “ A possibilidade de que por azar ocorra um 
facto de necessidade patrimonial”. Poderíamos portanto, defini-lo também como a “ a probabilidade de 




de um capital, uma renda ou outras prestações existentes”(art. 1de la ley 50/1980, de 8 
de Outubro, de contrato de seguro). 
Desta forma, quando o segurado comete fraude actua contra o princípio de boa-
fé. O conjunto de definições apresentadas, com notável variedade, possui na realidade 
um conteúdo comum muito similar. Em todas elas se manifesta uma situação em que o 
segurado pretende obter benefício ilícito da entidade seguradora. Apesar das formas de 
actuar por parte de fraudador poderem ser variadas, tal e como veremos mais adiante, a 
primeira questão a tratar, se centraliza na maior ou menor importância que as entidades 
seguradoras têm feito na detecção e tratamento da fraude nos últimos anos. 
 Durante muito tempo, as seguradoras tendo consciência da existência de fraude, 
tem considerado um factor ilusivo de risco, ignorando os grandes problemas associados. 
A sua atitude tem limitado a diminuição dos efeitos negativos mediante aumentos de 
preços aplicados, derivando desta forma o problema em conjunto de segurados.  
A referência de elevados custos que se supõe a instalação de mecanismo de 
controlo de detenção tem sido habitualmente apresentada como a principal justificação 
perante a falta de actuação. Porém, a razão é variada, tal como veremos a continuação.   
A competência em estabelecimentos de preços, a preocupação para descoberta 
de novos riscos ou aumento considerável de indemnizações derivadas de sentenças 
judiciais
5
, tem levado a considerar a fraude como o risco secundário. Nas últimas 
décadas a seguradora tem visto crescer de forma notável sua carteira de clientes e tem 
diversificado amplamente o número e a sofisticação das coberturas ofertadas. Deste 
modo tem entrado em guerra a competência, em que o desejo de ganhar mercado tem 
derivado numa simplificação dos requisitos necessários para aceder ao seguro.  
A menor informação sobre a apólice e, a rápida aceitação de riscos e a 
velocidade de transmissão de acidente ou sinistro, servem como indicadores. 
Logicamente que todos os pontos são favoráveis para fazer parecerem comportamentos 
fraudulentos. 
                                                 
5
  O facto de que a aplicação de um acordo de indemnizações no âmbito de seguro de automóvel não tem 
sido obrigatório até aos finais de 1995(em base da lei 30/1995 de ordenação  e supervisão dos seguros 
privados), tem gerado durante muitos anos a concepção ao segurado, por parte do sistema judicial, soma 
de indemnizações muito elevadas. 
12 
 
A escassa acção social frente a existência de fraude implica que este seja 
considerado como delito de pouca relevância. As entidades seguradoras são 
consideradas por parte dos segurados, empresas grandes e ricas que aplicam preços para 
fazer frente aos riscos assumidos. Estas são para opinião pública particularmente 
elevadas, sobre tudo, desde o ponto de vista daqueles segurados que, não tendo nenhum 
sinistro, consideram que grande parte da quantidade favorecida derivará directamente 
em um aumento de benefícios da entidade. Desta forma defraudar a companhia de 
seguros é considerado por algumas pessoas como forma de recuperar, ao menos, uma 
parte dos prémios pagos sem ter em conta em nenhum momento, os custos que a 
empresa seguradora tem tido em enfrentar uma situação de risco. 
É muita falta de consciencialização pública mediante as difusões de campanhas 
publicitárias semelhante as que são levadas a cabo para assuntos fiscais. Porém, seria 
difícil que esta pudesse conseguir seu objectivo sem por em causa os próprios 
mecanismos de controlo da companhia, inclusive poderiam produzir o efeito contrário 
do pretendido. Desta forma, poderia ocorrer que os tomadores actuariam de boa-fé e 
decidem mudar tal atitude para recuperar ilicitamente o prémio, seguindo o mal 
exemplo dos outros segurados. O desenho de uma correcta política de marketing deve 
partir de uma premissa básica: a entidade deverá dizer publicamente a sua preocupação 
diante do problema, alegando sempre a defesa do segurado honesto. Do ponto de vista 
legal, a situação não é mais favorável. 
A jurisprudência penal e civil não tem desenvolvido focos importantes de acção 
contra as situações fraudulentas na empresa seguradora. De facto, o novo código penal 
promulgado mediante lei orgânica 10/95 de 23 de Novembro, que entrou em vigor em 
Maio de 1996, suprime a referência expressa internacionalmente denominada “ estafa de 
seguro “ ou “ fraude no seguro “. O anterior código mostrava uma maior preocupação 
do legislador ante esta real realidade económica e social, recorrendo como circunstância 
agravante do delito de estafa da destruição, dano ou ocultação da coisa própria, a 
agravação de lesões sofridas ou auto lesão, para defraudar a seguradora. O novo código 
penal, vem sem variar substancialmente o conceito básico de “ estafa “, tem eliminado a 
referência expressa no seguro, baseando para o escasso uso deste preceito durante a sua 
vigência e na insatisfação derivada da sua aplicação em alguns casos. Sem dúvida, este 
facto contrasta com a atitude seguida na redacção de novos códigos penais de outros 
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países. Por exemplo, Portugal em 1993 e França em 1994, optaram por incluir no seu 
artigo uma referência expressa em “ estafa no seguro “. 
Talvez a explicação do anterior se deve ao facto concreto: a defesa do individuo 
que, dentro da sociedade de consumo, aparece como prejudicado. É certo que a 
seguradora comparece em um litígio como parte menos favorecida, frente a entidade 
seguradora, a que caracteriza atributos de poder em maioria dos casos. 
O estabelecimento de um regime extremo enquanto a apresentação de provas nos 
permite falar, assim mesmo de uma regulação de direito civil, que actua sobre grandes 
prerrogativas da seguradora. Desta forma, a entidade seguradora não lutará legalmente 
contra a fraude salvo que nas suas provas sejam concluídas, pois pelo contrário só 
conseguirá piorar a sua imagem social. Ainda mais as pequenas fraudes e roubos podem 
estar associados a um certo automatismo no comportamento policial que a maioria das 
vezes deriva do abandono de casos sem ter obtido provas concretas para instrui-los. 
Tudo isso proporciona cadeias recursivas de fraude, perante a convicção de falta de 
actuação, tanto da entidade seguradora como autoridade legal. Enquanto o segurado 
honesto não é claramente diferenciado do fraudador, da forma que a condição de este 
último seja conhecida publicamente, a tendência a actuar fraudulentamente será 
aumentado.  
A visão económica do problema nos leva a assinalar um facto importante: a 
demanda para muitas linhas de seguro é relativamente inelástica
6
 (Hoyt, 1990) e 
portanto pouco sensível na mudança nos prémios, apesar das razões variadas, talvez a 
obrigatoriedade que caracteriza a alguns tipos de seguros. Perante uma função de 
demanda destas características, aumentos de custos de seguro (incluindo o aumento nos 
custos provocado por fraude), podem ser transferidos aos segurados sem descer 
significativamente na compra em caso de subscrição de produto. Porem, apesar de 
talvez seja esta ideia principal para com apreender a falta de actuação das entidades, 
adicionalmente ao desconhecimento das vantagens que podem obter a criação de 
                                                 
6
 A elasticidade demanda – preço se define com o rácio ou aparelho que mede a mudança percentual na quantidade 
demandada de um bem perante uma mudança percentual no preço do mesmo. 
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mecanismos de detenção de fraude
7
, as consequências finais não são só negativas para o 
segurado, como também para própria companhia. 
O segurado será afectado perante o aumento de preço, por um aumento de gasto 
total que destina a seguros perante uma diminuição da quantidade de dinheiro 
disponível para gastos alternativos ou para poupar, pode optar para reduzir as coberturas 
contratadas com caracter voluntario, o que sem dúvida, indicará no mercado segurador. 
A companhia, que perante ele, pode ter o perigo no equilíbrio técnico em alguns ramos, 
se encontrará numa situação não desejada, que pode piorar se os aumentos nos preços 
traduzem-se numa redução em competitividade. 
Em definitivo, a seguradora que não combate a fraude ( e que, portanto não 
realiza uma adequada politica de custos), poderá obter a curto prazo , vantagens 
competitivas; porem, o aumento ao longo prazo no custo médio por acidente derivado 
de uma existência de acções fraudulentas, provavelmente desvirtuará os efeitos 
positivos que ao princípio podiam conseguir. Uma falta de actuação pode por em perigo 
de equilíbrio o mercado segurador ( Picard, 1996). 
Perante tudo isso, a criação de medidas de detecção e controle de fraude não só 
dentro de cada entidade em particular, mas também a volta da seguradora em geral, e é 
cada vez mais necessário. Deste ponto de vista, o campo de investigação que nos 
oferece é muito amplo: o tratamento metodológico e científico existente, é escasso para 
um problema com conotação de ter grande interesse não só para a empresa seguradora, 
mas também para o segurado, e a sociedade em geral.  
 
                                                 
7 Segundo Hoyt (1990), as companhias temem que o custo associado de criar de detecção, supere o benefício 
derivado do mesmo. Apesar de uma dificuldade que se supõe quantificar o verdadeiro custo da fraude em seguros, o 
autor manifesta a existência de uma relação custo/beneficio positiva (pelo menos para alguns níveis de controle de 
fraude) a companhia de Munchener Ruck (1988), afirma que as experiencias recorridas nos países que, com 
finalidade de lutar contra fraude tem criado organização própria indica que o custo financeiro associado a inversão 
arredondada em um beneficio de três a seis vezes de custo desembolsado. Derrig, os Weisberg e Chen (1994), 
analisam como índice de tomar determinadas medidas de transmissão de sinistro (com interesse manifestado na 




2. O CUSTO DE FRAUDE NO SINISTRO RAMO AUTOMÓVEL 
No capítulo anterior os aspectos referidos e relacionados com o estudo da fraude 
e seu desenvolvimento no mercado segurador, realçou as diversas definições da fraude, 
bem como a sua evolução. 
Na análise que a partir de agora se inicia, irei focalizar-me sobre questões 
relacionadas com o âmbito do custo da fraude no sinistro ramo automóvel, e que 
impacto poderá ter na economia. Trazer alguns dados estatísticos da fraude no ramo 
automóvel a nível mundial. 
Mundialmente, as fraudes prejudicam governos, negócios e a sociedade, não 
sendo diferente no mercado segurador. Fraudes em sinistros automóveis podem ter 
impacto na economia em geral, e na seguradora em particular. 
  Cliente/segurado pagam prémios mais elevados; 
 Seguradoras, Corretoras e Prestadores de Serviços, vêm seus negócios a 
diminuir devido a diminuição do volume de carteira de seguro. Com a 
situação de fraude controlada, os preços de seguros podem reduzir 
significativamente, pois hoje em dia o custo de Fraude é compartilhado por 
todos. 
A presença de fraude é um facto cada vez mais acentuado no contexto 
segurador, tanto a nível nacional como internacional. A incidência de comportamentos 
fraudulentos é sentida praticamente em todos os ramos de seguros e, o estudo do 
problema generalizado, poderia ser no contexto de vida e não vida.  
Ocultar dados relevantes no recrutamento de uma apólice, tais como a não 
declaração de uma doença, na subscrição de seguro de vida, provocando um incêndio, 
ou uma declaração falsa de roubo, sob a cobertura de um seguro multi risco de casa, são 




No entanto, se existe um ramo onde tem dado maior importância na detecção de 
fraude, é o Automóvel, já que as consequências das acções fraudulentas, são muito 
importantes. 
As características do seguro automóvel, do seu ponto de vista de contratação, 
muitas vezes obrigatória, fazem com que os números apresentados no volume de 
prémios arrecadados e a sinistralidade, são realmente surpreendentes
8
. Além disso, 
existe um efeito que normalmente se relaciona com o seguro automóvel: a presença de 
resultados técnicos negativos, apesar do aumento de prémios pagos pelos segurados. 
Vários estudos têm mostrado dificuldades em desenvolver política de custos 
adequados, baseado no controle de sinistros. Cummins e Tennyson (1992), afirmam que 
o aumento no preço de seguro de automóvel na década de oitenta está associada, 
principalmente, ao aumento dos factores de custos sobre todas as indemnizações por 
danos pessoais. Weisberg e Derrig (1992ª), sugerem a necessidade de desenvolver 
sistemas de novos preços no que diz respeito á cobertura de danos corporais, dada a 
existência de um aumento de custos por sinistros superiores à taxa de inflação (em 
década de oitenta). Enquanto isso, Derrig, Weisberg e Chen (1994), salientam o rápido 
crescimento no montante dos pagamentos por danos corporais, como o principal 
problema do seguro de automóvel na década de noventa. 
Analisando o caminho seguido pelo seguro automóvel (Ayuso, 1995), revela que 
existem dois motivos que causam um aumento dos custos de Seguros: o aumento 
relativo no sinistro (numero de pedidos), e custo de sinistros médios. A percentagem 
relativa de reivindicações está mostrando uma progressão mais acentuada. 
A falta de informação que a seguradora possui sobre o possível comportamento 
fraudulento do segurado, é portanto, um dos principais problemas enfrentados 
actualmente em seguro automóvel, então é preciso estabelecer uma definição clara de 
fraude, antes de realização de medidas de prevenção e controlo do mesmo. 
 
 
                                                 
8
 Em ayuso (1995) podem encontrar análise detalhada da evolução de ambos os conceitos da marca do 
seguro automóvel espanhol 
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2.1.  Fraude em sinistro automóvel 
A fraude nos seguros é uma matéria sobre a qual não existem em Portugal 
indicadores precisos, nomeadamente quanto à sua extensão. Não existem estudos 
publicados sobre este assunto, e só recentemente é que as empresas de seguros 
despertaram para o verdadeiro “ cancro “ da actividade seguradora – a fraude (Martins, 
2006). 
Num país em que “ludibriar” o fisco é uma arte que muitos dominam na 
perfeição, burlar uma companhia de seguros é algo socialmente tolerado, pois o 
entendimento geral é que as seguradoras têm muito dinheiro (Martins2006). 
A realidade porém é bastante diversa. Todos os anos as empresas de seguros 
pagam milhões de indemnizações que são resultados ardilosos esquemas, muitas vezes 
extremamente complexos e altamente bem elaborados. 
Detectar fraudes e reduzir custos de sinistros são dois objectivos principais de 
qualquer empresa de seguros, na medida em que a existência de fraudes falseia os 
resultados da carteira de seguros, e a existência de sinistros representa um custo. 
No entanto, a detecção de fraudes é uma tarefa cada mais vez mais difícil, uma 
vez que os seus autores utilizam técnicas altamente sofisticadas que só um experiente 
gestor de sinistro consegue muitas vezes identificar. Por outro lado, a dificuldade de 
identificação de fraude decorre igualmente da exigência de cumprimento do curto prazo 
para a regulação dos sinistros. 
Conseguir reunir informação suficiente que permita desmontar um sinistro 
encenado é algo que exige na maioria das vezes um período de tempo considerável. 
Sendo esta condição do conhecimento dos seus autores, a forma como a própria fraude é 
encenada tem muitas vezes em consideração este aspecto.  
Também aqui, sempre que um gestor de sinistro suspeita estar perante uma 
situação de um sinistro com uma tentativa de fraude associada, tem como se 
compreende a necessidade de obter um maior nível de informação. 
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   São inúmeras as situações de fraude que são habitualmente tentadas contra as 
empresas de seguros. Não é por isso fácil tipifica-las a todas, até porque “a arte e 
engenho” do autor da fraude de seguros está em permanente evolução e 
aperfeiçoamento. 
Apesar disso, salientam-se ainda as situações mais frequentemente recorrentes 
em fraudes existentes no seguro do ramo automóvel: 
 
2.1.1.  Simulação de Sinistro 
Este tipo de situação resulta de um despiste isolado por parte de um veículo que 
não possui cobertura de danos próprios
9
. 
Está normalmente associado a situações com danos e montantes elevados. É 
simulado um acidente, no qual um dado veiculo e determinado condutor provoca 
supostamente um sinistro, no qual resultam avultados danos no veículo segurado. 
Tenta-se, através de simulação de um acidente, imputar a responsabilidade a um 
suposto condutor de forma a garantir que sejam ressarcidos os elevados danos num 
veículo resultantes do despiste isolado que aquele sofreu. 
 
2.1.2.  Troca de veículo interveniente   
São situações em que na comunicação de sinistro efectuado à empresa de 
seguros, se troca deliberadamente o veículo interveniente no sinistro. 
Este tipo de troca está associado a situações nas quais um dos veículos 
interveniente e causador do sinistro, não possui contrato de seguro de responsabilidade 
civil automóvel válido nos termos da lei. 
                                                 
9
 Podem existir situações em que apesar da cobertura de danos próprios, o valor da franquia contratual é de tal forma 




Dada a inexistência de contrato de seguro, procede-se à troca da identificação do 
veículo causador por um outro que possua contrato de seguro válido. 
Neste caso tenta-se garantir o ressarcimento dos danos resultantes no sinistro, 
com a inclusão de um veículo que possua um seguro com coberturas válidas, e não 
aquele que efectivamente foi interveniente no sinistro em questão. 
 
2.1.3.  Troca da data do sinistro 
Situação em que na comunicação de sinistro efectuada à empresa de seguros, se 
troca deliberadamente a data em que ocorreu o sinistro. 
Este tipo de troca está associado a situações nas quais um dos veículos 
interveniente e causador do sinistro, não possui contrato de seguro de responsabilidade 
civil automóvel válido nos termos da lei. 
Dada a inexistência de seguro válido, procede-se em data posterior ao sinistro 
celebração de um contrato de seguro, alterando-se depois pelos motivos referidos, a data 
em que efectivamente se verificou o sinistro, por uma data posterior á realização do 
contrato entretanto celebrado. 
Neste caso com a troca da data do sinistro para um momento posterior à data de 
celebração do contrato, tenta-se conseguir a cobertura das garantias do contrato, e 
consequente ressarcimento dos danos resultantes no sinistro, com um contrato de seguro 
que à data em que se verificou o sinistro ainda não tinha sido celebrado, e por isso não 
se encontrava válido.  
 
2.1.4. Troca no local do acidente 
Situações em que na comunicação de sinistro efectuada à empresa de seguros, se 
troca deliberadamente o local onde ocorreu o sinistro. 
Embora a motivação para a troca do local do acidente, possa ser encontrada em 
vários tipo de situações, aquelas que em regra se encontram mais vezes associadas são 
as de simulação de acidentes, e troca de condutores. 
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Relativamente à primeira, o objectivo é sem dúvida afastar o evento do seu 
verdadeiro local de ocorrência, de forma a afastar igualmente a possibilidade de 
apuramento das verdadeiras causas e circunstâncias do sinistro. 
No que respeita à segunda, o objectivo já não é provocar o afastamento das 
verdadeiras circunstâncias do sinistro, mas sim possibilitar a omissão da intervenção das 
autoridades policiais no sinistro. Esta omissão da intervenção policial tem por objectivo 
essencial permitir dissimular a identificação do condutor interveniente, de forma a 
possibilitar a sua troca. 
Efectivamente a troca de condutores, motivada pelos aspectos ali referidos 
encontra-se sempre sujeita à existência da intervenção da autoridade policial 
competente, na medida em que só com a sua intervenção se verifica a realização de 
exames de despiste à presença de álcool, drogas ou estupefacientes. 
 
2.1.5. Troca de condutor interveniente  
Situações em relação a qual se procede à troca do condutor interveniente no 
sinistro. Na origem ou motivação desta troca, podem estar uma das seguintes situações: 
 
2.1.6. Falta de habilitação legal 
O condutor interveniente e responsável no sinistro, não possui habilitação legal 
para o exercício da condução. 
Na comunicação do sinistro efectuada à empresa de seguros, troca-se o condutor 
interveniente no sinistro, por um outro que se encontre legalmente habilitado para o 
efeito.  






 Responsabilidade civil 
De acordo com a legislação em vigor assiste à empresa de seguros o direito de 
regresso de todos os montantes indemnizatórios suportados em resultado de um acidente 
de viação contra o condutor causador de um acidente, sempre que este não se encontre 
legalmente habilitado para o efeito. 
Dessa forma através da troca de condutores, tenta-se garantir que a empresa de 
seguros assuma a responsabilidade pelo pagamento das indemnizações resultantes do 
sinistro, sem que tenha posteriormente o direito de regresso, uma vez que o condutor 
indicado possui habilitação legal; 
 Danos próprios 
Um seguro com cobertura facultativa de danos próprios, prevê nas suas exclusões de 
garantias contratuais, os danos ocorridos em sinistros em que o veículo seja conduzido 
por pessoa que, para tanto, não esteja legalmente habilitada para esse efeito, ou quando 
este o conduza. 
Quando se trata de uma situação no âmbito de um contrato de seguro com extensão 
de coberturas facultativas de danos próprios, a troca de condutores surge no sentido de 
garantir a possibilidade de accionar a aquele tipo de cobertura, evitando as exclusões 
previstas para aquele tipo de contrato. 
Desta forma através da troca de condutores, tenta-se garantir que a empresa de 
seguros assuma a responsabilidade pelo pagamento das indemnizações, resultantes do 
sinistro no âmbito da cobertura de danos próprios, evitando o seu enquadramento 





                                                 
10 Tratando-se de um sinistro em que se verifique existirem as duas situações (responsabilidade civil e extensão 
facultativa de danos próprios), a empresa de seguros exclui os danos ao abrigo da cobertura de danos próprios, e 
assume a parte da responsabilidade pelo pagamento dos danos ao abrigo de responsabilidade civil contra 




2.1.7. Condutor sob efeito de álcool, estupefacientes ou outras drogas 
O condutor interveniente e responsável no sinistro, submetido pelas autoridades 
competentes ao teste de despiste da presença de álcool no sangue, acusou uma taxa de 
álcool no sangue superior aos limites permitidos nos termos da lei (0.50g/l), ou 
submetido aos testes para despiste de presença de drogas ou estupefacientes, acusou 
positivamente, a presença dessas substâncias.  
Na comunicação do sinistro efectuada á empresa de seguros troca-se o condutor 
interveniente no sinistro, por um outro que não esteja relacionado com a sujeição e 
sobretudo resultados dos referidos testes. 
Esta troca de condutores tem como objectivo evitar uma das duas seguintes 
situações: 
 Cobertura contratual obrigatória no âmbito da responsabilidade civil. 
De acordo com a legislação em vigor, assiste à empresa de seguros o direito de 
regresso de todos os montantes indemnizatórios suportados em resultado de um acidente 
de viação contra o condutor causador de um acidente, sempre que este tenha acusado 
uma taxa de alcoolémia superior à legalmente permitida por lei (0,50l), ou a presença de 
drogas ou substâncias estupefacientes. 
Dessa forma através da troca de condutores, tenta-se garantir que a empresa de 
seguros assuma a responsabilidade pelo pagamento das indemnizações resultantes do 
sinistro, sem que tenha posteriormente o direito de regresso que contratualmente lhe 
assiste. 
 Cobertura contratual facultativa de extensão de danos próprios 
Um seguro com cobertura facultativa de danos próprios prevê nas suas exclusões 
de garantias contratuais, os danos ocorridos em sinistros em que o condutor do veiculo  
se encontre sob influencia do efeito de álcool (taxa de álcool superior aos limites 




Dessa forma através da troca de condutores, tenta-se garantir que a empresa de 
seguros assuma a responsabilidade pelo pagamento das indemnizações resultantes do 





2.1.8. Participação de danos já existentes á data do sinistro 
Reclamação de danos já existentes á data do sinistro. Situação em que existem 
danos resultantes de sinistros e/ou outras situações anteriores, e em relação aos quais se 
tenta o seu ressarcimento em consequência de um acidente sem qualquer ligação com os 
mesmos.  
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 Tratando-se de um sinistro em que se verifique existirem as duas situações (responsabilidade civil e extensão 
facultativa de danos próprios), a empresa de seguros exclui os danos ao abrigo da cobertura de danos próprios, e 
assume a parte da responsabilidade pelo pagamento dos ao abrigo da responsabilidade civil contra terceiros, 






3. MOTIVOS QUE JUSTIFICAM O ESTUDO DA FRAUDE NA 
EMPRESA SEGURADORA – GARANTIA – SEGUROS, SA 
A metodologia adoptada para a sustentação teórica deste trabalho, 
consubstancia-se na recolha de dados bibliográficos em livros, revistas especializadas e 
documentos publicados na WEB, que foram seleccionados, analisados e tratados, a que 
teve encontros periódicos com o orientador deste trabalho. 
Na parte prática, elaborei um questionário relacionado com o tema apresentado e 
fiz com que os participantes respondessem de uma forma clara e aberta o questionário. 
Contactei a Administração da Garantia Seguros, SA, pessoalmente, por correio 
electrónico e outros meios afins, para obtenção de dados, nomeadamente: 
          - Relatórios e contas da Empresa; 
          - Análise dos indicadores económicos e financeiros da empresa; 
          - Conversas informais efectuadas com assistente de direcção na área de 
regulação de sinistros, peritos, segurados, oficinas e casas que 




       A Garantia, Companhia de Seguros de Cabo Verde S A, resultou da cisão do ex – 
Instituto de Seguros e Previdência Social (ISPS) ocorrida em 30 de Outubro de 1991, 
nos termos do Decreto-Lei nº 136/91 de 2 de Outubro, tendo-lhe sido transmitido todos 
os activos e passivos relacionados com o sector segurador. 
O Decreto-Lei nº 70/98 de 31 de Dezembro autoriza a alienação de parte das 
acções detidas pelo Estado na Garantia. A Resolução nº 74/98, da mesma data, aprovou 
a regulamentação do concurso internacional para a aquisição das respectivas acções, 
bem como a escolha dos parceiros estratégicos para o desenvolvimento das Instituições 
Financeiras do País. 
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No âmbito do processo de privatização das instituições de crédito e sociedades 
financeiras com capitais públicos, conforme Resolução do Conselho de Ministros nº 
46/99 de 27 de Setembro de 1999, o Agrupamento constituído pela Caixa Geral de 
Depósitos e pelo Banco Interatlântico adquiriu 95% da participação do Estado na 
Companhia, passando a estrutura accionista a ser a seguinte: 
 Agrupamento Caixa Geral de Depósitos / Banco Interatlântico 45,9%  
 Banco Comercial do Atlântico 35%  
 Instituto Nacional de Previdência Social 12,2%  
 Correios de Cabo Verde 4,5%  
 Estado de Cabo Verde2,4%  
 A Garantia, Companhia de Seguros de Cabo Verde SA iniciou a sua actividade 
em 01 de Novembro de 1991 e desde há muito que ocupa lugar de relevo na economia 
cabo-verdiana, com uma forte implantação no mercado e uma grande solidez financeira. 
Oferece aos seus clientes soluções variadas no ramo não vida e vida, cobrindo os 
mais diversos riscos de perdas patrimoniais e danos corporais. 
Beneficiando das sinergias proporcionadas com a sua ligação ao Banco 
Comercial do Atlântico e à Companhia de Seguros Fidelidade Mundial (seguradora 
portuguesa do Grupo Caixa Geral de Depósitos), a Garantia vem aumentando 
constantemente a sua quota de mercado sendo a líder no sector segurador cabo-
verdiano. 
A experiência e a confiança alcançada nestes 21 anos de história, a qualidade 
dos seus produtos e serviços, o rigor financeiro e a constante procura de novas soluções 
conduzem a Garantia para o seu maior objectivo: estar mais perto dos seus clientes.  
Líder no mercado segurador nacional, a GARANTIA está direccionada para a 
exploração dos ramos Vida e Não Vida, apresentando um diversificado leque de 
soluções de protecção destinados a particulares, empresas e profissionais liberais. 
Distinguida desde há 3 anos como a marca em que os cabo-verdianos mais 
confiam, assume-se uma estratégia multicanal na distribuição dos produtos, o que 
permite responder de forma mais eficaz às exigências do mercado. 
26 
 
 Organização  
O modelo da Administração da Garantia – Seguros, SA, tem as características de 
uma estrutura funcional simples e está organizada por Direcções/Departamentos e é 
administrada, por um Conselho de Administração, distribuída por pelouro, em que os 
serviços Comerciais e Regulação de Sinistros são geridos pelo Dr. Jorge Alves e, 
serviços Financeiros, Administrativos e Recursos Humanos, são geridos pelo Dr. 
Adérito Tavares, conforme organograma em anexo. 
A gestão da Garantia – Seguros, SA, assenta nos seguintes princípios: 
MISSÃO, VISÃO, VALORES E POLITICA 
 MISSÃO 
Porque o imprevisto acontece, a GARANTIA – Seguros, S.A. assumiu como 
missão providenciar protecção aos seus clientes, através de soluções que cobrem uma 
variedade de riscos, tanto no ramo vida como não vida. 
 VISÃO 
Manter a liderança do mercado de transferência de risco em Cabo Verde. 
 VALORES 
 Respeito pelos princípios éticos e à transparência de conduta com as partes 
interessadas;  
 Actuação proactiva e focada no cliente;  
 Qualidade nos processos e no atendimento aos clientes;  
 Qualidade no relacionamento interno, com base em factores de confiança e 
solidez:  
 Capital humano como diferencial competitivo;  
 Trabalho em equipa como factor de integração e produtividade;  
 Valorização do trabalho inovador;  
 Responsabilidade sócio – ambiental;  
 Gestão com foco no resultado e no atendimento às expectativas dos clientes, 




 Garantir serviços diferenciados e adequados procurando a melhoria 
continua; 
 Antecipar as necessidades e expectativas dos clientes; 
 Responder com celeridade e eficácia; 
 Actuar mantendo uma atitude ética e socialmente responsável; 
 Nortear os nossos esforços para a excelência; 
 Tranquilizar oferecendo as condições adequadas ao desenvolvimento 
profissional e pessoal dos colaboradores; 
 Inovar nas soluções apresentadas aos clientes, potenciando retorno à 
sociedade; 
 Adoptar um compromisso de cumprimento dos requisitos legais e 
regulamentares aplicáveis. 
 
3.2  Enquadramento Macroeconómico  
Segundo dados publicados pelo FMI, em 2011, a economia mundial enfraqueceu 
significativamente devido a vários factores, como a incerteza quanto à resolução dos 
problemas dos países excessivamente endividados (Portugal, Grécia e Irlanda), à 
instabilidade no Norte de África e Médio Oriente, ao aumento do preço do petróleo e 
das matérias-primas, ao sismo tsunami no Japão, etc. Estes afectam, principalmente, a 
Zona Euro, principal parceira de Cabo Verde. Tanto para 2011 como para 2012, o FMI 
aponta um crescimento da actividade económica global de, sensivelmente, 4% (1,1 
pontos percentuais abaixo de 2010). A economia de Cabo Verde é bastante dependente 
da economia mundial, principalmente a da Zona Euro, a nível de procura turística, 
exportações de mercadorias, remessa dos emigrantes, etc. Assim, e apesar da 
performance positiva do sector do turismo, o Banco de Cabo Verde informa que o efeito 
de contágio na nossa economia é inevitável. A subida dos preços no mercado 
internacional está a reflectir-se na inflação média anual Cabo-verdiana, que continua 
com tendência ascendente, estando a 4,2% no mês de Setembro. O PIB deverá crescer 




3.3 - Evolução do Sector Segurador em Cabo Verde 
A actividade seguradora representa importante componente da economia por 
causa do volume de prémios cobrados, dos investimentos realizados e acima de tudo 
pelo importante papel económico-social que desempenha ao cobrir riscos pessoais, 
comerciais e industriais. No exercício de 2011, o volume total de prémios de seguro 
directo atingiu o valor de 2.258.759 contos, isto é, 5% superior ao ano anterior (em 
2010 havia subido 4% e em 2009 subiu 3%). Os seguros Não Vida continuam a 
dominar o volume de negócios, tendo apresentado, em 2011, um peso de 95% no total 
de prémios vendidos. Dentro do conjunto dos seguros Não-Vida, o ramo Automóvel 
continua o mais expressivo, com 41% de peso no total de prémios de seguro directo, 
seguido pelo ramo de incêndio e outros danos com 19% e pelo ramo transportes com 
16%. O rácio Prémio/PIB situou-se em 1,74%. O índice de densidade, medido pelo 
rácio. Prémio/População, foi estimado, em 51,45 dólares, o que significa uma 
diminuição de 0,19 USD em relação ao ano anterior. Embora os seguros Vida 
continuem a apresentar um peso muito baixo no total de prémios (5% em 2011 e 4% em 
2010 e 2009), estes prosseguem com elevadas taxas de crescimento, tendo aumentado 
15% em 2011 face a 2010. 
 
   Figura 1 – Produção do Mercado12 
 
                                                 
12
 Fonte: Relatórios de contas da Garantia – Seguros, SA 
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3.4. A Actividade da Companhia 
O actual panorama de mercado é caracterizado por um ambiente económico 
adverso motivado pela crise financeira mundial, pelo forte abrandamento da economia 
nacional e pelo aumento da concorrência. 
Neste cenário, a Garantia desenvolveu a sua acção com uma forte orientação 
para o cliente, consolidando a sua posição no mercado, com uma aposta forte no reforço 
da sua política de proximidade com o cliente. Com o intuito de fidelizar os grandes 
clientes e propiciar um atendimento mais personalizado a grandes clientes e corretores 
foi criado o Gabinete de Grandes Clientes e Corretores. Procedeu-se à alteração da 
logomarca da companhia que culminou no desenvolvimento do cadernos de normas 
gráficas que ira regulamentar todo os estacionários da Companhia, assim como os 
letreiros. Continuamos com o processo de selecção de carteira, principalmente do ramo 
automóvel, em função do risco, tanto a nível de contratos novos através do aumento de 
tarifas bem como do saneamento da carteira existente. Ao registar um montante de 
prémios de 1.462.821 contos, face aos 2.258.759 contos apresentados pelo mercado, a 
Garantia ficou com uma quota de mercado de 65% (sendo 65% nos ramos Não Vida e 
50% no Ramo Vida). Importa referir que a Garantia foi brindada pela 2ª vez consecutiva 
com o selo Morabeza 2011 que a qualifica como a seguradora preferida dos Cabo-
verdianos, num estudo feito pela Afro Sondagem. 
 
3.5.  Seguro Directo e Resseguro 
Apesar dos efeitos da crise internacional na economia de Cabo Verde e da forte 
concorrência (que recorre ao preço como factor de competitividade), em 2011, os 
Prémios de Seguro Directo da Garantia ascenderam a 1.462.821 contos, o que significa 




Figura 2 – Premio de Seguro Directo13 
 
Numa análise aos principais ramos de seguros, destacam-se:  
No agregado Acidentes e Doença, de realçar o crescimento do seguro de 
acidentes de trabalho obrigatório e do seguro de assistência em viagem. Positiva foi 
também a evolução nos ramos de incêndio e outros ranos com especial destaque do 
ramo Construção e Montagem, o segundo ramo mais representativo da carteira. Sofreu 
um crescimento de 10%, devido a contratação de seguros relativos às empreitadas de 
reformulação dos portos. O ramo Automóvel, o de maior peso na carteira, continuou a 
ser penalizado pelo contexto fortemente concorrencial (que faz cair o prémio médio) e 
pelo trabalho de saneamento da carteira. Registou uma quebra de 1%, no entanto, 
inferior ao registado no mercado (2%). 
Uma referência para o ramo Responsabilidade Civil, que sofreu um crescimento 
de 91%, motivado, principalmente, pela subscrição dos seguros de responsabilidade 
civil dos aeroportos e controlo de tráfego aéreo. 
No segmento Vida registaram um crescimento de 14% devido a um crescimento 
generalizado em todos os produtos: o seguro Vida Individual cresceu 62%, Vida Grupo 
cresceu 8% e Vida Crédito Hipotecário cresceu 22%. O peso dos ramos Vida na carteira 
de negócios da Garantia, que em 2010 era de 3,2%, subiu para 3,5%.  
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Figura 3 – Gráfico de principais ramos14 
 
Podemos verificar que a taxa de cedência foi de 65% contra 68% do ano anterior 
e a taxa média de Comissionamento de Resseguro Cedido foi de 17%. 
 
3.6. Sinistralidade 
Em 2011, notou-se a tendência decrescente nos Custos com Sinistros de Seguro 
Directo. 
Os Custos com Sinistros de Seguro Directo atingiram um total de 468.856 
contos, o que representa uma queda de 16% face a 2010. A realçar que os Custos com 
Sinistros registados em 2010 foram 12% inferiores aos de 2009. 
Com a introdução, em 2011, do Novo Plano de Contas, a Garantia fez pela 
primeira vez a imputação dos custos. Após a imputação, os custos com sinistros 
ascenderam a 530.987 contos. 
A taxa de sinistralidade (sem considerar a imputação) caiu para 32%. De se 
recordar que em 2010 foi de 41% e em 2009 de 46%.  
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Figuras 4 – Custo Com Sinistro de Seguro Directo (sem imputação)15  
Do total dos custos com sinistro no seguro directo, 72% são parte do ressegurador. 
A taxa de sinistralidade líquida de resseguro cedido foi de 25% a menos do ano anterior, 
conforme demostra a figura abaixo. 
  
Figuras 5 – Custo Com Sinistro de Seguro Directo (sem imputação) 16 
3.7. Comissões e despesas de aquisição de Seguro Directo  
As comissões e despesas de aquisição situaram-se em 18.006 contos, 5% superior 
ao ano anterior e representando 1,2% do total de Prémios de Seguro Directo.  
                                                 
15
 Fonte: Relatórios e contas da Garantia – Seguros, SA 
16
 Fonte: Relatórios e contas da Garantia – Seguros, SA 
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  Figura 6 – Comissões e despesas de aquisição de Seguro Directo17 
 
3.8. Custo por Natureza a Imputar 
O total dos Custos por Natureza a Imputar ascendeu a 433.445 contos, 
traduzindo uma subida de 20% face ao ano anterior.  
O crescimento nos Custos Com Pessoal deve-se, sobretudo, com a contratação 
de novos colaboradores. 
Contribuiu fortemente para o aumento dos custos com Fornecimentos e Serviços 
Externos, alguns projectos que exigiram a contratação de trabalhos especializados, 
como é o caso de auditoria aos sistemas informáticos, alteração do plano de contas, 
módulo do EGIS e alteração do logótipo da empresa. 
Por último, a partir de 2011, a Garantia começou a fazer a amortização dos 
edifícios de uso próprio, que fez com que os custos com Amortização sofressem um 
aumento de 15 mil contos face a 2010. 
O peso destes custos no montante de prémios de Seguro Directo foi de 30%, 4 
pontos percentuais acima do peso registado em 2010.  
                                                 
17 Fonte: Relatório e contas da Garantia – Seguros, SA 
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 Figura 7 – Custos Por Natureza18 
 
3.9. Recursos Humanos 
Em termos quantitativos, em 2011, registou-se um aumento de 6 colaboradores na 
equipa da Garantia.  
Foram contratados 11 colaboradores novos: 4 para a Direcção Comercial da Região 
Norte, 3 para a Direcção Financeira, 2 para Direcção de Organização e Sistemas de 
Informação, 1 para Direcção Administrativa e dos Recursos Humanos 1 para o Gabinete 
de Apoio Técnico. Registaram-se 5 saídas.  
 
Figura 8 – Informação sobre o número de trabalhadores19  
Com estas alterações, a idade média dos colaboradores diminui de 43 para 42 
anos.  
                                                 
18
 Fonte: Relatórios e Contas da Garantia – Seguros, SA 
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Figura 9 – Distribuição Por Faixa Etária 
Por reconhecer no Know-how dos recursos humanos um elemento diferenciador na 
qualidade e produtividade da Companhia, a Garantia tem a política de apoiar os 
colaboradores que estejam interessados em melhorar os seus conhecimentos. 
Assim, foram realizadas 31 acções de formação em diferentes áreas: avaliação de 
desempenho (SADDP), Gestão de Qualidade, Fiscalidade Cabo-verdiana, línguas 
(Inglês e Francês), Segurança de Informação, Gestão de Projectos, Gestão de 
Tesouraria, Gestão de Fundos de Investimento Imobiliário, Métodos e Técnicas de 
Organização, Mediação de Seguros, Excel Avançado, Contabilidade Geral, Arbitragem 
e Conciliação Comercial, Auditoria Financeira e Interna Operacional, Imputação de 
Custos, Macros em Excel 2007, Novo PCES, Mensuração do Justo Valor (IFRS 13), 
Fundamentals of Risk Management, entre outros. Dessas, 24 foram realizadas em Cabo 
Verde e 7 em Portugal.  
Também, durante o ano de 2011, atribuiu-se apoio à formação de 13 colaboradores, 
tendo sido 3 no ensino secundário e 10 no ensino universitário.  
O gráfico abaixo dá-nos a composição do quadro de pessoal por nível de formação 
académica:  
Figura 10: Gráfico da Composição do Quadro Pessoal a Nível Académica
20 
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 Fonte: Relatórios e Contas da Garantia – Seguros, SA 
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No âmbito da actividade seguradora é inevitável, pelas características endógenas 
do negócio, o convívio com a ameaça de situações de fraude. 
A Fraude pode assumir diversas formas, desde as que geram a perda directa de 
activos da empresa (como por exemplo o furto, a burla ou abuso de confiança), à 
corrupção (suborno), ao branqueamento de capitais ou à adulteração das contas. O risco 
de que uma situação de fraude ocorra aumenta de uma forma proporcional à dimensão 
da empresa e à complexidade inerente à sua organização e aos seus procedimentos, 
sistemas e produtos. As perdas em termos financeiros para as empresas podem ser 
consideráveis, e as consequências para a sua imagem pública devastadoras.  
Tendo em conta a especificidade do conceito de Fraude, a protecção total não é 
possível, mas podem ser tomadas medidas preventivas que tenham como objectivo 
reduzir o risco de ocorrência de fraudes.  
 
3.10. Resumo dos principais aspectos relativos às respostas dos inquiridos 
Considerando o objectivo deste estudo, e de acordo com os resultados obtidos 
junto dos elementos que nele participaram, julga-se importante salientar os seguintes 
aspectos: 
 
3.10.1. Descrição e Análise dos dados 
Os inquiridos foram analisados, em relação a dados sócio demográficos, nas 
seguintes características: idade, sexo, grau de escolaridade, profissão, situação laboral e 
anos de carta de condução. 
Os 40 inquiridos encontram-se todos no activo, sendo 16 do sexo feminino e 24 
do sexo masculino. Em relação ao grau de escolaridade verificou-se que a maioria é 
portadora de um título superior (Tabela 1). A situação em relação à profissão e anos de 
















 Básico 13 32,5 
Médio 6 15,0 
Superior 21 52,5 
Total 40 100,0 
Tabela 1: Distribuição dos inquiridos pela formação 
académica 
 




Profissão Nº inquiridos % 
 Assistente Social  1 2,5 
Condutor 1 2,5 
Contabilista 2 5,0 
Economista 1 2,5 
Engenheiro Informático 1 2,5 
Engenheiro Mecânico 1 2,5 
Funcionário Público 9 22,5 
Gestor e Marketing 1 2,5 
Informático 1 2,5 
Jurista 1 2,5 
Peritos de Seguros 1 2,5 
Técnico Construção Civil 1 2,5 
Técnico Oficial de Contas 1 2,5 
Técnico de Seguros 11 27,5 
Técnico de Gestão 1 2,5 
Técnico. INPS 6 15,0 
Total 40 100,0 




Verifica-se que a maioria dos inquiridos têm carta há mais de 5 anos, sendo a 
profissão mais encontrada a de Técnicos de Seguros. 
 
Anos de Carta Nº inquiridos % 
 Entre 0 e 2 anos 2 5,0 
Entre 3 e 5 anos 4 10,0 
Mais de 5 anos 34 85,0 
Total 40 100,0 
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A distribuição dos inquiridos em relação à idade é a seguinte: 
 
Figura 1: Distribuição dos inquiridos por classe de idade 
 
 
No que respeita ao grau de conhecimento da Companhia de seguros Garantia, 
S.A., podemos afirmar que todos os inquiridos conhecem a referida companhia bem 
como os ramos de actividade que a caracterizam. 
92.5% dos inquiridos possuem automóvel e têm seguro automóvel, sendo que  
30% destes possuem o seguro obrigatório e os restantes  62.5 % têm o Seguro 
Facultativo Automóvel e obrigatório. 
Em relação a sinistros verifica-se que 62.5% dos inquiridos já tiveram acidentes, 
verificando-se que 50% já recebeu indemnização por danos na viatura, tendo 17.5% , 
dos respondentes, referido uma demora na recepção dessa indemnização. De notar que 
45% dos inquiridos não respondeu à questão da demora na recepção da indemnização. 
Em relação ao tempo de demora na recepção das indemnizações as respostas estão 





Figura 2: Demora demora na recepção de indemnização 
 
As principais razões apontadas para a demora na recepção de indemnização são 
as constantes da Tabela 4.  
 
Razões Nº inquiridos % % respondentes 
 Por culpa de outro interveniente 7 17,5 58,3 
Falta de elementos para atribuição de 
responsabilidade 
4 10,0 33,3 
Outros 1 2,5 8,3 
Total 12 30,0 100,0 
 Não respondeu 28 70,0  
Total 40 100,0  
Tabela 4: Distribuição dos inquiridos pela razão apontada para a demora 
 
Um dos aspectos em estudo é a percepção dos inquiridos no que concerne à 
possibilidade de existência de fraude na Seguradora Garantia, S.A.  
A esse nível os resultados indicam que 62.5 % dos inquiridos acreditam na 
possibilidade de existência de fraude. O ramo considerado mais vulnerável à fraude é o 
ramo automóvel (Tabela 5). 
 
Ramo Nº inquiridos % % respondentes 
 Automóvel 27 67,5 93,1 
Mercadorias 1 2,5 3,4 
Incêndio 1 2,5 3,4 
Total 29 72,5 100,0 
 Não respondeu 11 27,5  
Total 40 100,0 
 
Tabela 5: Distribuição dos inquiridos pela ramo considerado mais vulnerável à fraude 
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Os inquiridos identificaram como potenciais intervenientes de fraude os 
Segurados seguidos de imediato dos segurados e peritos (Tabela 6) 
 
Intervenientes Nº inquiridos % 
 Polícia 1 2,5 
Segurados 17 42,5 
Peritos 7 17,5 
Segurados e Peritos 11 27,5 
segurados e policias 2 5,0 
Outros 2 5,0 
Total 40 100,0 
Tabela 6:  Potenciais Intervenientes no acto de fraude identificados 
 
 
A existir fraude os 72.5% dos inquiridos entendem que devem ser os segurados a 
responsabilizar-se pela fraude, tendo 17.5% identificado as seguradoras e os restantes a 
polícia. 
É percepção dos inquiridos que existem formas de combater a fraude, no ramo 
automóvel, (95%), avançando com a Prevenção como sendo uma das melhores formas 
de o fazer (60%), seguida da existência de uma política anti-fraude (32.5%) e a não 
divulgação da fraude (7.5%). 
Os inquiridos entendem que existe impacto da fraude na situação económica da 
empresa (87.5%). 
Do inquérito, também se pode concluir que, em relação ao conhecimento de 
existência de fraude 45% tem conhecimento sendo que 55% afirma que não. Tendo 
existido denúncia em 20% dos casos. A predisposição para a denúncia é vincada por 
95% dos inquiridos. 
 
Com o intuito de estudar a existência de relação entre diversas variáveis 
identificadas, aplicaram-se diversos testes de hipóteses de Mann- Whitney e Kruskal-
Wallis. 
Na generalidade o sexo não influencia as conclusões. Os resultados do Kruskal-
Wallis no sentido de verificar a influência da idade no tipo de seguro, na existência de 
acidente, na existência de fraude e na predisposição para denunciar fraudes, permitem-
nos concluir que estas variáveis não dependem da idade. (Tabela 7). No que se refere à 
influência da formação académica Já se conclui que a percepção da existência de fraude 
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na Companhia (p-value = .028), possuir automóvel (p-value = .032), bem como a 
identificação dos agentes que praticam a fraude (p-value = .016), dependem da 
formação académica do inquirido. 
 
 




Denunciaria uma fraude? 
Estatística de Teste 5,306 6,597 7,196 8,895 
p-value ,623 ,472 ,409 ,260 
Tabela 7: Teste de Kruskal Wallis por grupo da Idade 
 
 



















4.  POLíTICA DE PREVENÇAO E COMBATE À FRAUDE NAS 
EMPRESAS SEGURADORAS 
Neste capítulo, pretendo dar uma contribuição às empresas seguradoras na 
política de prevenção e combate à fraude, tendo em conta que este fenómeno vem 
afectando economicamente as empresas e segurados e, nem por isso são assumidas 
pelas mesmas. 
O objectivo será por isso, prevenir e tornar mais difícil a actividade fraudulenta 
em todos os níveis hierárquicos da organização, dos prestadores externos através de 
meios preventivos e de investigação, ou, em caso de ocorrência de Fraude, minimizar o 
impacto financeiro e para a reputação da empresa através de uma reacção pronta e 
célere. Mostrar a importância da Auditoria interna na prevenção da fraude. 
4.1. Implementação 
Para ser eficiente e eficaz a Politica Anti Fraude deverá ter em conta a situação 
de risco específico da companhia, bem como atender às especificidades legais e 
organizacionais. 
As regras e princípios definidos deverão por isso ser adaptados à realidade 
organizacional e contextual do nosso ordenamento jurídico e são susceptíveis de 
desenvolvimento futuro sempre que se considerar adequado e necessário.                  
4.2.  Fraude 
Para efeitos deste documento, define-se Fraude como qualquer acção ou omissão 
realizada com o propósito de ilegitimamente obter uma vantagem, patrimonial ou não 
patrimonial, quer para o indivíduo que a comete, quer para um terceiro, punível por lei, 





4.3. Política Anti-Fraude 
A Politica Anti Fraude refere-se a todas as medidas relacionadas com a 
prevenção, detecção e reacção à actividade fraudulenta.               
4.4. Fraude Externa 
Fraude Externa consiste na actividade fraudulenta cometida por pessoas ou 
entidades externas à Empresa. 
4.5.  Fraude Interna 
A Fraude Interna ocorre quando um membro dos Órgãos Sociais, Conselho 
Executivo, Director, Responsável ou outro Colaborador da Empresa participa em 
actividades fraudulentas prejudiciais à Companhia. 
4.6. Princípios da Politica Anti-Fraude 
4.6.1. Tolerância Zero 
A actividade fraudulenta não será tolerada pela empresa. 
4.6.2.  Investigação Total 
Qualquer actividade fraudulenta suspeita deverá ser imediatamente investigada.  
Não sendo possível analisar internamente as actividades suspeitas a empresa 
pode recorrer a consultoria externa ou às autoridades judiciais. 
4.6.3.  Conformidade com o regime jurídico aplicável 
A execução das medidas relacionadas com a PAF deverá estar sempre em 
conformidade com as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
4.6.4. O que deverá ser reportado? 
 Qualquer suspeita de Fraude com impacto significativo, alegadamente 
cometida pelos colaboradores da Empresa. 
 Qualquer suspeita de Fraude com impacto significativo, alegadamente 
cometida por pessoas ou entidades externas à Empresa. 
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 Qualquer alegado envolvimento de Administradores, Directores, 
Responsáveis e Colaboradores em situações suspeitas de Fraude, em 
particular os que tenham um papel significativo no Sistema de Controlo 
Interno da empresa e/ou no processo de Reporte Financeiro. 
 
4.6.5. A quem reportar? 
De acordo com o Código de Conduta, caso seja detectada alguma situação de Fraude, o 
reporte deverá ocorrer para o responsável da prevenção da Fraude. 
 
4.6.6. Responsabilidade Auditoria Interna 
 
A Auditoria Interna contribui na realização de uma apropriada PAF, no âmbito 
das acções de Auditoria e Consultoria, em pareceria com o RPF.  
Nas acções de Auditoria deverá ser especificamente considerado o risco de 
Fraude e eficácia das medidas Anti-Fraude. No caso de serem detectadas deficiências 
deverão ser efectuadas recomendações. 
 
4.7.  Fases da Política Anti-Fraude 
 
A Politica Anti Fraude tem como objectivo prevenir, detectar e reagir à Fraude. 
A sua estrutura precisa e a correcta combinação de medidas dependem das 




A prevenção focaliza-se nos factores chave que aumentam ou diminuem a 
probabilidade de ocorrência de Fraude. 
Esses factores chave serão ponderados no âmbito do Comité Anti-Fraude no 
sentido de Conseguir obter uma resposta eficaz às características específicas dos 
fenómenos de Fraude.  
A acção preventiva terá como objectivo minimizar os casos em que seja 
necessário reagir, sendo que muito do sucesso da PAF será resultado do efeito dissuasor 
inerente à interiorização destes conceitos, e respectivas consequências do seu 




4.7.2.  Detecção 
 
A actividade fraudulenta será detectada mais rapidamente se todos os 
colaboradores da Empresa estiverem conscientes dos indícios de Fraude relativos a cada 
actividade na Empresa. 
No decurso das actividades regulares, a Auditoria Interna deverá ter atenção 
acrescida à PAF e tomar em conta os seus princípios nas suas acções de Auditoria. 
 
4.7.3. Reacção 
Se apesar de todas as medidas preventivas realizadas, se verifique a ocorrência 
de Fraude a reacção deverá ser célere e apropriada para evitar mais danos para a 
companhia ou para reduzir tanto quanto possível os danos já causados. 
 
 
4.8. Importância da Auditoria Interna na prevenção da Fraude  
A auditoria interna é hoje um elemento de controlo imprescindível às empresas 
e, junto com os controles internos, também é eficaz quanto à protecção, identificação e 
prevenção de erros e irregularidades. A escolha do tema justifica-se por ser uma 
ferramenta fundamental para sobrevivência das empresas, pois quando aplicada 
correctamente pode detectar qualquer ocorrência de irregularidade.  
             A auditoria interna ajuda a eliminar desperdícios, simplificar tarefas, serve de 
ferramenta de apoio à gestão e transmite informações aos administradores sobre o 
desenvolvimento das actividades executadas. As auditorias externas, seja por exigência 
de órgãos reguladores, dos órgãos sociais ou para atender a exigências legais, suprirão 
os administradores e accionistas com uma opinião abalizada sobre as demonstrações 
financeiras, de modo que essas passem a merecer a credibilidade necessária por parte 
dos usuários das informações económico-financeiras auditadas. A existência de 
auditorias regulares permite minimizar a possibilidade de fraudes. Uma boa auditoria 
revela, nos relatórios, falhas de controlos que deverão ser supridas, permitindo aos 
gestores acções práticas em prol da defesa do património.  
A auditoria contribui para maior que as informações sejam confiáveis, quanto à 
transparência e adequação das Demonstrações Financeiras. No intuito de assegurar a 
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qualidade dos serviços prestados pela auditoria é necessário um efectivo controlo de 
qualidade desses serviços. Esta qualidade está directamente relacionada à competência 
técnica do auditor.  
A auditoria visa avaliar o controlo das principais áreas das empresas, buscando 
protegê-las contra situações propiciadoras de fraudes, simulações, desfalques, dentre 
outras, através de técnicas próprias.  
As fraudes não são privilégios somente de nossa época ou de nossa sociedade 
actual. Actualmente, as empresas estão percebendo cada vez mais que as fraudes 
também não são exclusividade de determinadas entidades ou de certos ramos de 
negócios. Vive-se num mundo cultural, tecnológico, económico e globalizado, onde as 
organizações enfrentam não mais uma concorrência local, regional ou sectorial, mas 
uma concorrência de âmbito mundial. Assim, cada esforço despendido eficazmente, 
cada ecumenicidade realizada nos processos produtivos fará grande diferença, como 
também cada erro, falha, desvio, perda ou desperdício será um fardo cada vez mais 
pesado e difícil de suportar pelas empresas. 
Estamos conscientes de que ter uma auditoria interna numa empresa seguradora, não 
basta para prevenir e combater a fraude. No próximo capítulo iremos trazer as políticas 


















CONCLUSÃO E SUGESTÕES  
 
5.1   Conclusões  
 
Com este estudo pretendeu-se identificar situações, que em resultados de determinados 
condicionalismos, conduzem ou não a identificação de fraudes numa companhia de 
seguros, nomeadamente, Garantia, S.A. 
Sendo a Garantia, SA uma das companhias de Seguros em cabo verde com a maior 
quota de mercado, e sendo uma empresa onde trabalho, quis fazer um estudo pratico, 
com o objectivo de ter uma percepção da existência ou não de fraude, ou custo da 
fraude no sinistro ramo automóvel, sua característica, evolução e combate.  
Esta companhia é muita conhecida e respeitada no mercado, chegando a ter preferência 
dos Cabo-verdianos, por 3 vezes consecutivos. 
A fraude no seguro ramo automóvel, é um fenómeno novo, que no dia-a-dia tende a 
conquistar o seu espaço, e com o assentamento da crise mundial, e particularmente em 
Cabo Verde, poderá chegar a proporções maiores e provavelmente incontornáveis, caso 
não foram tomadas medidas de combate. Ficou muito claro que o ramo de seguros com 
maior número de segurados, é o ramo automóvel, sendo a exploração desse ramo 
obrigatório. 
O seguro automóvel pela sua vulnerabilidade, é o ramo que mais se procura para 
cometer fraudes. O sistema de comunicação de acidentes automóveis é complexo, 
porque obrigatoriamente tem que passar primeiro pela polícia, para registo da 
ocorrência. Dificilmente a companhia através de um perito automóvel constata um 
acidente em cima do acontecimento. A peritagem é efectuada depois da participação da 
ocorrência da Policia, e são os segurados que solicitam a peritagem à Companhia para 
reparação de danos sofridos pela viatura. Assim proporciona motivos para a prática de 
fraudes. 
Identificadas as características e a evolução de fraudes no sinistro ramo automóvel, 
sugeriu-se a introdução de novas metodologias operacionais, traduzidas através da 
disponibilização de um novo modelo de serviço específico nesta área, que possibilite a 
uma empresa de seguros tomar uma posição face ao fenómeno fraude de uma forma 
rápida e fundamentada. 
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De acordo com a análise realizada, concluiu-se claramente, que a fraude no sinistro 
ramo automóvel, terá impacto enorme financeiramente, liquidando indemnizações 
indevidas, diminuindo assim os lucros que a empresa poderia ter. Concluiu-se também 
que os segurados, principalmente os cumpridores ficarão bastante prejudicados com a 
prática de fraudes, porque consequentemente os prémios de seguros ficarão mais caros. 
 
Da análise efectuada ao estudo das respostas dos inquiridos, concluímos que existem 
fraudes na companhia de seguros Garantia, mas não de uma forma acentuada e não 
assumida pela empresa. Há casos exemplificados, mas de difícil aceitação. Verificamos 
que os autores de fraude normalmente são os segurados e a polícia nacional. Nesta base 
foram identificados alguns constrangimentos relacionados com a prática da fraude, que 
a seguir se resume: 
    - Não existe um centro de peritagem onde os peritos são chamados para o local de 
acidentes, com objectivo de presenciarem os danos verificados na viatura; 
   - Não existe uma linha verde para comunicação de acidentes; 
   - Não existe um gabinete de politica anti fraude; 
   - Não existe um estudo na companhia, onde poderá ter uma percepção da 
percentagem de fraude; 
   - Casos da existência da fraude na companhia, mas não assumida; 
Para ultrapassar estes constrangimentos, propõe-se um centro de peritagem, com uma 
linha verde, onde os segurados possam chamar e participar de um acidente, denunciar 
uma possível fraude, dificultando assim a vida a quem pretende comete-lo. 
Criar um gabinete de prevenção e politica anti fraude, trabalhar com a Direcção da 
Policia Nacional, no sentido de evitar que a própria polícia esteja envolvida numa 
presumível fraude.  
Em síntese, verifica-se que o custo de fraude no sinistro ramo automóvel, poderá ser um 
mal crónico, com influências directas na gestão financeira da empresa. Verificamos 
também, que ainda estamos a tempo de combater esse acto ilícito, praticando políticas 
de combate anti fraude. Punir exemplarmente os que cometem, ou os que de uma 
maneira ou de outra estão envolvidos nessa prática. 
Realçar a determinação da administração da empresa em proporcionar aos clientes, aos 
trabalhadores e aos colaboradores, condições favoráveis no sentido de não sentirem 




5.2   Contribuição para a Comunidade Académica 
Este trabalho embora Académico, propicie elementos fundamentais de estudo de fraude 
no sinistro ramo automóvel. Tem uma contribuição relevante, que servirá de guia e 
incentivo para trabalhos futuros em outras áreas afins, no domínio de Fraude no sinistro 
ramo automóvel, e contribua para o aprofundamento dos conceitos de fraude em geral. 
Para os docentes, apelamos um maior engajamento e aprofundamento de determinados 
conceitos, na perspectiva de melhorar a qualidade de ensino, a fim de motivar os 
formandos, na busca de um futuro brilhante. 
 
5.3   Limitações Encontradas 
A dificuldade maior encontrada ao longo do trabalho, é por ser trabalhador e estudante, 
a indisponibilidade de tempo foi evidente. A falta de documentos e estatísticas, poucos 
materiais bibliográficos para consultas, foram outras limitações encontradas no decorrer 
do trabalho. Mesmo assim queria realçar a limitação de números de páginas, que me 
impediu de aprofundar informações que considero importante relacionado com o tema.  
 
5.4   Sugestões para outros Trabalhos Similares 
Este trabalho equaciona a possibilidade da introdução de novos métodos operacionais, 
numa importante área de negócio nas empresas seguradoras. Poderá ainda servir de 
motivação e sensibilização aos seus leitores, a reflectirem sobre os custos de uma fraude 
no sinistro ramo automóvel, suas implicações e as suas consequências.  
Acredita-se que a sua implementação poderia revolucionar os métodos actualmente 
utilizados, operando importantes mudanças aos mais variados níveis nas relações entre 
todos os actores que dele fazem parte, nomeadamente a seguradora, os segurados, os 
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O presente questionário tem por objectivo a recolha de informação relacionada 
com situações que resultam da sua experiencia com “ O CUSTO DE FRAUDE NO 
SINISTRO RAMO AUTOMÓVEL”. Insere-se no âmbito de estudo realizado para 
elaboração da monografia para o grau de licenciatura em Contabilidade e Administração 
Ramo Auditoria, no ISCEE – INSTITUTO SUPERIOR E CIENCIAS ECONÓMICAS 
E EMPRESARIAIS. 
A resposta a cada pergunta deverá ser assinalada no espaço ou quadrado 
respectivamente destinado a esse efeito. 
O questionário é anónimo, e a sua utilização destina-se exclusivamente ao uso 
no presente estudo. 
 
1. Dados Sócio - Demográficos 
1.1. Idade: ____ anos 
1.2.  Sexo: Feminino ___; Masculino___ 
1.3. Grau de Escolaridade: Sem Formação ____; Básico ___; Médio ___; 
Superior___ 
1.4. Profissão: _________________________________________________ 
1.5. Situação laboral:                 Activo;            Não activo  
1.6. Anos de carta de condução:  
 Entre 0 e 2 ano s  
 Entre 3 e 5 anos  
 Mais de 5 anos  
2. Conhece as companhias de seguros Garantia? 
 Sim  
 Não 
3. Conhece os ramos de actividades dessa companhia de seguros? 




4. Possui um veículo automóvel? 
 Sim   
 Não 
5. Tem seguro automóvel?   
 Sim   
 Não 
6. Se sim, diga qual é o tipo de seguro: 
 Seguro obrigatório 
 Seguro Facultativo Automóvel e obrigatório 
 
7. Já teve acidente automóvel?    
 Sim   
 Não 
8. Já recebeu alguma indemnização por danos da viatura? 
 Sim   
 Não 
9. Demorou por receber essa indemnização? 
 Sim   
 Não 
10. Quanto tempo demorou por receber? 
 
 15 Dias   
 1 Mês  
 45 Dias 
 2 Meses 
 3Meses 
 Mais de 3 Meses 
 
 
11. Na tua opinião a que se deve ou deveu tal demora? 
 Por culpa da Policia  
 Por culpa de outro interveniente  
 Falta de elementos para atribuição de responsabilidade  




12. Na tua opinião, achas que existe fraude nas companhias de Seguros? 
 Sim   
 Não 




 Incêndio  
 
14. As empresas seguradoras e os segurados estão sujeitos ao fenómeno fraude. 









 Outros: ______________ 
 
 
15. Comprovada a existência de Fraude no seguro ramo automóvel, quem deverá acarretar 
os custos da mesma? 
 Seguradoras 
 Policias 
 Segurados   
 
16. Com actual crise económica no mercado, a fraude no seguro ramo automóvel poderá 
afectar a situação financeira da empresa? 
 Sim   
 Não 
17. Existem formas de combater a fraude no ramo automóvel? 






 Politica Anti fraude 




19. Tens conhecimento de algum caso de fraude na Companhia de Seguros Garantia, SA? 
 Sim   
 Não 
20. Foi denunciada? 
 Sim   
 Não 
21. Se tiveres conhecimento de fraude no ramo automóvel, cometido por um polícia, perito 
automóvel ou por um segurado, denunciarias? 





Muito obrigado pela sua colaboração. 
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